
    
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção definirá prescrição de ressarcimento ao SUS por 

atendimento a segurado de plano de saúde 

 

A Primeira Seção afetou para julgamento sob o rito dos repetitivos os Recursos 

Especiais 1.978.141 e 1.978.151, nos quais se discute o prazo prescricional – e em 

que momento se inicia a sua contagem – na hipótese de cobrança de ressarcimento 

ao Sistema Único de Saúde (SUS), pelas operadoras de planos ou seguros de saúde, 

em razão do atendimento de seus clientes na rede pública. 

 

Cadastrada como Tema 1.147, a controvérsia tem relatoria do ministro Og Fernandes. As questões submetidas 

a julgamento são as seguintes: "Definir: 1) qual o prazo prescricional aplicável em caso de demanda que envolva 

pedido de ressarcimento ao SUS na hipótese do artigo 32 da Lei 9.656/1998: se é aplicável o prazo quinquenal 

previsto no artigo 1º do Decreto 20.910/1932 ou o prazo trienal prescrito no artigo 206, parágrafo 3º, do Código 

Civil; 2) qual o termo inicial da contagem do prazo prescricional: se começa a correr com a internação do paciente, 

com a alta do hospital, ou a partir da notificação da decisão do processo administrativo que apura os valores a 

serem ressarcidos". 
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O relator observou que a jurisprudência atual do STJ considera aplicável o prazo prescricional de cinco anos, 

contado a partir da notificação da decisão do processo administrativo que apurou o valor do ressarcimento – 

momento em que o crédito pode ser quantificado. 

 

Afirmando que o entendimento da corte já fornece "um caminho jurisprudencial bem pavimentado, que pode servir 

de guia segura aos demais tribunais e julgadores a respeito da temática objeto da afetação", Og Fernandes 

restringiu a suspensão de processos: apenas os recursos especiais e agravos em recurso especial, interpostos 

na segunda instância ou já no STJ, ficarão sobrestados até a definição da tese repetitiva. 

 

Cobrança particular por serviço prestado pelo Estado 

 

Nos recursos especiais selecionados como representativos da controvérsia, os recorrentes – uma operadora de 

plano de saúde e um centro hospitalar – pedem a reforma de acórdãos do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

(TRF3) para que seja aplicada a prescrição trienal prevista no Código Civil, pois o ressarcimento ao SUS 

decorreria de uma relação ressarcitória privada, já que o débito não se origina de infração legal. 

 

Amparado na jurisprudência do STJ, o TRF3 reconheceu a prescrição quinquenal e apontou que as seguradoras 

de saúde não podem enriquecer ilicitamente, em prejuízo do Estado, com a cobrança por um serviço que não 

prestaram por meio de sua rede credenciada. 

 

Considerando que há multiplicidade de processos com idêntica questão de direito, a seção, por unanimidade, 

acolheu a proposta do relator e afetou o tema ao rito dos repetitivos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção decidirá se professores de tênis precisam ser inscritos em conselho 

profissional de educação física 

 

A Primeira Seção decidiu afetar os Recursos Especiais 1.966.023, 1.959.824 e 1.963.805, de relatoria do ministro 

Herman Benjamin, para julgamento pelo rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento está cadastrada como Tema 1.149 na base de dados do tribunal: "Definir, à 

luz dos artigos 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998, se os professores, instrutores, técnicos ou treinadores de tênis 

devem ser inscritos no conselho profissional da classe dos profissionais de educação física". 

 

O colegiado determinou a suspensão dos recursos especiais e agravos em recurso especial que versem acerca 

da questão delimitada e tramitem na segunda instância ou no STJ. 

 

Competência exclusiva dos profissionais de educação física para treinamentos especializados 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23052022-Primeira-Secao-definira-prescricao-de-ressarcimento-ao-SUS-por-atendimento-a-segurado-de-plano-de-saude.aspx


    
 

   
 

 

O REsp 1.966.023 foi interposto pelo Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região (Cref4) contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), que entendeu ser possível o exercício da atividade 

de técnico de tênis sem a necessidade de registro na entidade. 

 

O Cref4 alegou que tal hipótese violaria os artigos 2º, III, e 3º da Lei 9.696/1998, pois a interpretação dos 

dispositivos determinaria a obrigatoriedade de inscrição dos treinadores de tênis no conselho profissional. 

 

Asseverou ainda que o tênis é uma atividade desportiva e que a Lei 9.696/1998 atribui, com exclusividade, aos 

profissionais de educação física realizar treinamentos especializados, dentro das atividades sob fiscalização do 

Sistema Confef/Crefs. 

 

Situação diferente da analisada no REsp 1.767.702 

 

Ao propor o julgamento do tema sob o rito dos repetitivos, o ministro Herman Benjamin ressaltou o seu caráter 

multitudinário, visto que a Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas (Cogepac) apontou terem 

sido localizados pelo TRF3 296 acórdãos referentes à matéria, sendo que no STJ há 11 acórdãos e cerca de cem 

decisões monocráticas proferidas pelos relatores. 

 

Outro ponto levantado pelo magistrado é que a controvérsia a ser julgada se diferencia daquela analisada no 

REsp 1.767.702, que não foi admitido como repetitivo por tratar amplamente e indistintamente de diversas 

categorias de profissionais e modalidades esportivas. 

 

"Naquele feito, pretendeu-se discutir a obrigatoriedade de registro de treinador de atividades físicas com impacto 

à saúde das pessoas no conselho profissional de educação física", lembrou o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo de vigência de patentes mailbox é de 20 anos contados da data do depósito do pedido 

pelo interessado 

 

A Segunda Seção definiu, no rito dos recursos repetitivos, que o prazo de vigência e o marco inicial previstos no 

parágrafo único do artigo 40 da Lei de Propriedade Industrial (LPI) não são aplicáveis às patentes depositadas 

na forma estipulada pelo artigo 229, parágrafo único, dessa mesma lei – as chamadas patentes mailbox (Tema 

1.065). 

 

Com a decisão, o prazo que passa a valer para esse tipo é de 20 anos, contados da data do pedido pelo 

interessado – posição também adotada pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) no julgamento do 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) que deu origem ao repetitivo. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23052022-Primeira-Secao-decidira-se-professores-de-tenis-precisam-ser-inscritos-em-conselho-profissional-de-educacao-fisica.aspx


    
 

   
 

 

No recurso escolhido como representativo da controvérsia, ao requerer a unificação da jurisprudência sobre o 

tema, uma empresa alegou que o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), após mais de 16 anos 

outorgando a proteção pelo prazo de dez anos a partir da data de concessão, ajuizou mais de 40 ações buscando 

a nulidade total ou, subsidiariamente, a redução da validade de 240 patentes, dos mais diversos titulares, para o 

prazo previsto no artigo 40, caput, da LPI. 

 

Produtos ou processos farmacêuticos e equipamentos ou materiais de uso em saúde 

 

A tese vencedora no julgamento do repetitivo foi apresentada pela ministra Nancy Andrighi (relatora para o 

acórdão). Ela destacou que, ao analisar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5.529, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) declarou inconstitucional a norma do parágrafo único do artigo 40 da LPI – dispositivo que serviu 

de fundamento para a concessão das patentes mailbox objeto das ações de nulidade que deram causa à 

instauração do IRDR pelo TRF2. 

 

Nancy Andrighi explicou que, diante disso, surgiram duas situações. A primeira se refere a todas as patentes 

concedidas com extensão de prazo (artigo 40, parágrafo único, da LPI), relacionadas a produtos ou processos 

farmacêuticos, bem como a equipamentos ou materiais de uso em saúde, em que foi aplicado efeito ex tunc 

(retroativo) – o que resultou, conforme expressamente decidido pelo STF, justamente na perda dessas extensões. 

 

"Para essas patentes – sejam elas ordinárias, sejam mailbox –, deve ser respeitado o prazo de vigência 

estabelecido no caput do artigo 40 da LPI (20 anos contados da data do depósito), sem exceção", declarou. 

 

Outros tipos de produtos ou processos 

 

No segundo caso, inserem-se as que foram concedidas a outros tipos de produtos ou processos, situação em 

que houve a modulação de efeitos pelo STF, de maneira que, "sob o prisma estrito da constitucionalidade", não 

foram invalidadas as extensões de prazo concedidas com base no parágrafo único do artigo 40 da LPI. Para 

essas, a relatora seguiu os precedentes já firmados pela Terceira Turma nos Recursos Especiais 1.721.711 e 

1.840.910 e no Agravo em Recurso Especial 1.457.351. 

 

Nesses julgados, o colegiado definiu, por unanimidade, que o referido dispositivo – o qual garantiria que as 

patentes vigorassem por dez anos a contar da data da respectiva concessão pelo INPI – não poderia incidir nas 

patentes mailbox. 

 

A magistrada salientou, ainda, que o privilégio garantido no caput do artigo 40 da LPI, segundo a regra do 

parágrafo único do mesmo dispositivo (revogada pela Lei 14.195/21), não pode – excetuadas as hipóteses em 

que o INPI estiver impedido de proceder ao exame do pedido por pendência judicial ou força maior – ser inferior 

a dez anos (invenção) e sete anos (modelos de utilidade) desde a respectiva concessão. 



    
 

   
 

 

"Tratando-se de patentes excepcionalmente depositadas pelo sistema mailbox, a LPI, em suas disposições finais 

e transitórias (artigo 229, parágrafo único), estabeleceu regra expressa assegurando proteção limitada 

unicamente ao lapso de 20 anos (ou 15, para modelos de utilidade) contados do dia do depósito (conforme 

estipulado pelo citado artigo 40, caput)", afirmou. 

 

Interesse social envolvido nas decisões sobre o tema 

 

Outro ponto destacado pela relatora é o interesse social envolvido em tais questões. Por isso, lembrou, qualquer 

tentativa de extensão do prazo de vigência – e, consequentemente, de sua entrada em domínio público – deve 

ser apreciada com cautela adicional, pois necessariamente importa prejuízo para a sociedade. 

 

"A questão jurídica posta a desate extrapola, como antes assinalado, a mera relação existente entre o INPI e os 

titulares dos direitos questionados, sendo certo que os efeitos do ato administrativo de concessão das patentes 

se irradiam por todo o tecido social, afetando diretamente o público consumidor e impondo restrições à esfera 

concorrencial, além de contribuir para encarecer a execução de políticas públicas", disse a ministra. 

 

Para Nancy Andrighi, sopesados os interesses em conflito, não seria razoável "impor pesados encargos à 

coletividade em benefício exclusivo dos interesses econômicos dos titulares de direitos patentários, sendo certo 

que eventual prejuízo causado pela demora do INPI não autoriza que tal ônus seja transferido à sociedade". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

Decreto Federal nº 11.077, de 20 de maio de 2022 - Declara a revogação, para os fins do disposto no 

art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, de decretos normativos. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23052022-Prazo-de-vigencia-de-patentes-mailbox-e-de-20-anos-contados-da-data-do-deposito-do-pedido-pelo-interessado-.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11077.htm


    
 

   
 

Decreto Federal nº 11.076, de 20 de maio de 2022 - Altera o Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 

1980, que regulamenta a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, que dispõe sobre a Faixa de Fronteira. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0255594-17.2017.8.19.0001 

Rel. Des. Fábio Uchôa Pinto de Miranda Montenegro 

j. 17/05/2022   p. 20/05/2022 

 

Apelação cível. Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenizatória por danos morais. Internet. Desindexação. Vídeo 

disseminado. Verídico. Ofensas e ameaças proferidas à parte autora nas redes sociais. Sentença de procedência. 

Irresignação das rés. Inexistência de nulidades na sentença. Emenda à inicial requerida antes da citação dos 

réus, o que é expressamente autorizado, nos termos do art. 329, II, do Código de Processo Civil. Sentença 

proferida em observância aos requisitos do art. 489, do Código de Processo Civil, bem como do disposto no art. 

93, IX, da Constituição Federal. No mérito, trata-se de hipótese de direito próprio da autora, portanto, à demanda 

aplicam-se as regras do Direito Civil e da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). O vídeo divulgado através 

das plataformas virtuais das rés é verídico, o fato ocorreu em local público e a conduta da juíza foi lícita e de 

acordo com a lei. A voz de prisão decorreu de exercício regular de direito. A atuação de magistrados, 

especialmente quando no exercício de suas funções, não deve ser apagada do universo social, sob pena de 

ofensa ao direito público de informação, constitucionalmente garantido, que implica na liberdade de informar, de 

se informar e de ser informado sobre assuntos de interesse da coletividade. O Supremo Tribunal Federal, a 

propósito, recentemente, pacificou a matéria afastando a possibilidade do chamado “direito ao esquecimento na 

internet”, questão do Tema 786, nos autos do RE nº 1010606/RJ, com repercussão geral, julgado em 11/02/2021, 

de Relatoria do Ministro Dias Toffoli. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento do no sentido de que 

“o exercício do direito à liberdade de imprensa será considerado legítimo se o conteúdo transmitido for verdadeiro, 

de interesse público e não violar os direitos da personalidade do indivíduo noticiado”. (AgInt no REsp 1890611SP 

2020/0176979-8, Terceira Turma – julgamento 11/05/2021 - Dje 14/05/2021 - Relatora Ministra Nancy Andrighi). 

In casu, de acordo com o Marco Brasileiro da Internet (art. 19), que vem no mesmo sentido da legislação de 

outros países, as plataformas de hospedagens de conteúdo de seus utilizadores não têm qualquer 

responsabilidade pelas postagens produzidas por terceiros. Nos Estados Unidos da América – Art. 230 da lei 

conhecida como *Communications Decency Act * (Lei da Decência nas Comunicações). Quem deve responder 

pelos atos praticados, na medida de sua culpabilidade, é o autor da exteriorização do pensamento, que porventura 

possa ser considerado ilegal e ofensivo, seja lá através do meio que for (internet, redes sociais, imprensa, escritos 

etc.), quando efetivamente ofender, praticar crimes ou invadir direitos de terceiros. Inexistência de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11076.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0255594-17.2017.8.19.0001


    
 

   
 

responsabilidade civil das plataformas Google, Facebook e Twitter, pelas postagens criminosas veiculadas 

através das referidas redes, na presente demanda. No que concerne à desindexação, mostra-se razoável afastar 

a indexação ao nome da autora ou seu cargo de palavras completamente descontextualizadas das imagens e do 

que verdadeiramente ocorreu, excluindo as expressões pejorativas, impertinentes, descontextualizadas, 

utilizadas nas postagens, enquanto que, por outro lado, as demais palavras, por se inserirem dentro do contexto 

fático, devem permanecer, inclusive o nome da autora, que pratica diversos atos profissionais de relevante 

interesse social. Ao desindexar palavras equivocadas, impertinentes ou ofensivas, associadas ao post verdadeiro, 

não se está eliminando ou apagando o próprio post, que continuará na rede mundial de computadores, em razão 

das postagens de seus autores, mas tão somente a associação indevida de palavras ao post de referência. Com 

relação à ré Globo.com, sua atuação se limitou à divulgação da notícia, em seu legítimo direito constitucional de 

informar uma situação que estava ocorrendo, cuja atividade é expressamente assegurada na Constituição 

Federal, nos termos do art. 5º, incisos IX e XIV (princípios constitucionais da liberdade de expressão e do direito 

à informação). Não restou caracterizado, portanto, qualquer abuso ou ilegalidade pelas rés na divulgação dos 

fatos e seus desdobramentos. Inexistência do dever de indenizar por danos morais. Cessação do Segredo de 

Justiça no presente feito. Sucumbência recíproca. Recursos parcialmente providos. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Décima Nona Câmara Cível 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Projeto Justiça Itinerante do Sistema Penitenciário dá identidade aos presos sem 

documentação civil 

 

TJRJ realiza Semana de Combate ao Assédio e à Discriminação  

 

Vara Empresarial suspende ações e arresto de bens da G.A.S Consultoria 

 

Justiça nega habeas corpus a Dr. Jairinho 

 

8ª Vara de Fazenda Pública homologa acordo firmado entre Ministério Público, 

concessionárias de transporte e município do Rio de Janeiro 

 

Fonte: TJRJ 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DE52CBFAFE6906B32356B886057B41D1C5114C4F5312&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004DE52CBFAFE6906B32356B886057B41D1C5114C4F5312&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93190632
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93190632
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93169428
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/93064142
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/92956390
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro André Mendonça remete ação penal contra o ex-governador Roberto Arruda à 

Justiça Eleitoral 

 

O ministro André Mendonça determinou a remessa à Justiça Eleitoral de ação penal a que o ex-governador do 

Distrito Federal José Roberto Arruda responde pelo crime de falsidade ideológica. Ao conceder parcialmente o 

Habeas Corpus (HC) 203367, ele reconheceu a competência da Justiça especializada para julgar o caso e anulou 

todos os atos praticados, até o momento, pela 7ª Vara Criminal de Brasília, que processava o caso. 

 

Panetones 

 

Filmado recebendo dinheiro de Durval Barbosa, então secretário de Relações Institucionais do governo do DF, 

Arruda elaborou recibos de falsas doações, com datas retroativas, para justificar o recebimento dos valores e 

afastar a acusação pelo crime de corrupção, no âmbito da Operação Caixa de Pandora. Nos recibos, o ex-

governador sustentou que o dinheiro seria destinado à compra de panetones para distribuição à sua base 

eleitoral. 

 

Arruda foi condenado pela 7ª Vara Criminal de Brasília a três anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, e a pena 

final foi redimensionada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) para dois anos e 11 

meses de reclusão. 

 

Duplicidade de objetivos 

 

O ministro André Mendonça acolheu a tese da defesa de que os documentos apontados como ideologicamente 

falsos, que tratavam do recebimento da suposta doação de recursos, foram confeccionados, também, com a 

finalidade de apresentação à Justiça Eleitoral. A conduta de Arruda, a seu ver, além de alterar fato relevante para 

o interesse da investigação que estava sendo realizada no Superior Tribunal de Justiça (STJ), visava, também, 

alterar a verdade sobre fatos que deveriam ser objeto de prestação de contas à Justiça Eleitoral. 

 

Mendonça observou que essa duplicidade de objetivos foi sustentada tanto na denúncia do Ministério Público 

Federal quanto na sentença. “Os elementos são claros em indicar ter havido nítida preocupação quanto aos 

efeitos jurídico-eleitorais das ações benemerentes que o ex-governador alega ter realizado”, disse. 

 

A corroborar esse entendimento, o ministro destacou que o livro de registro com relação nominal dos doadores 

de recursos destinados a essas atividades, acompanhada de diversos recibos, foi espontaneamente levado ao 



    
 

   
 

Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, em julho de 2009, por Arruda, então provável candidato à reeleição 

para governador do Distrito Federal no ano seguinte. Nesse contexto, de acordo com a jurisprudência do 

Supremo, prevalece a competência da Justiça Eleitoral para o julgamento de crimes eleitorais e conexos. 

 

O ministro rejeitou, no entanto, pedido de extensão da declaração de incompetência da Justiça Comum em 

relação a outras ações penais contra o ex-governador. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma de SC que autorizava compensação de títulos de empresa pública com 

débitos de ICMS 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivo de lei catarinense que permitia 

compensar débitos de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) com créditos de títulos 

(debêntures) da Santa Catarina Participação e Investimentos S.A. (Invesc). Na sessão virtual encerrada em 13/3, 

o Plenário julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5882, ajuizada pelo governo estadual. 

 

Prevaleceu no julgamento o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, que confirmou os fundamentos da liminar 

concedida por ele em fevereiro de 2018, quando suspendeu o artigo 6º da Lei estadual 17.302/2017. Agora, ao 

analisar o mérito da ADI, o ministro votou pela procedência do pedido. 

 

Liminar 

 

Em seu voto, Mendes reafirmou o entendimento de que o dispositivo, inserido por emenda parlamentar no projeto 

de lei de conversão de medida provisória, regulou matéria que não tem pertinência com o objeto originário da 

norma. Destacou, também, os impactos ao caixa da administração pública estadual, especialmente em razão dos 

índices de remuneração aplicáveis às debêntures e a reiterada inadimplência do estado com relação a estas 

obrigações. Outro fundamento reafirmado foi o de que o benefício de ICMS foi concedido unilateralmente, sem a 

necessária autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), em desacordo com os requisitos 

da Lei Complementar 24/1975 

Mérito 

 

Na análise do mérito, o ministro acrescentou outros fundamentos para a declaração de inconstitucionalidade. Ele 

verificou que tratamento dispensado pelo legislador catarinense às debêntures da Invesc, contraria a Lei das 

Sociedade Anônimas (Lei 6.404/1976), invadindo, assim, a competência legislativa da União em matéria de direito 

comercial (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487527&ori=1


    
 

   
 

Observou, ainda, que o artigo 6º da lei ofende o princípio da isonomia ao prever tratamento jurídico distinto para 

credores da empresa, permitindo que apenas parte deles, por serem devedores de ICMS no estado, pudessem 

usufruir da compensação. 

 

Por fim, verificou que a norma não foi acompanhada de nenhuma estimativa de impacto fiscal e financeiro nem 

de medidas compensatórias da frustração da expectativa arrecadatória de ICMS, situação incompatível com a 

previsão do artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

 

Acompanharam o relator as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber e os ministros Ricardo Lewandowski, 

Alexandre de Moraes, Luiz Fux, Roberto Barroso e Edson Fachin (os dois últimos com ressalvas). 

 

Parcialmente vencidos 

 

Os ministros Dias Toffoli, André Mendonça e Nunes Marques também votaram pela procedência da ação, mas 

se pronunciaram pela modulação dos efeitos da decisão. Contudo, nessa parte, ficaram vencidos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém norma que exige autorização de desembargador para instauração de inquérito 

contra autoridades do AP 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) validou dispositivo do regimento interno do Tribunal de 

Justiça do Amapá (TJ-AP) que incluiu, entre as atribuições do desembargador-relator, a prerrogativa de autorizar 

a instauração de inquérito, a pedido do procurador-geral de Justiça, contra autoridades com prerrogativa de foro 

no tribunal. Na sessão virtual encerrada em 13/05, o Plenário julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7083. 

 

Na ação, o procurador-geral da República, Augusto Aras, alegava que a prerrogativa de o magistrado decidir 

sobre a instauração de uma investigação pedida pelo chefe do Ministério Público (MP) violaria o sistema penal 

acusatório. Segundo Aras, a possibilidade representaria ingerência judicial inadequada no exercício da atividade-

fim do MP e no curso do processo investigatório. Argumentou, ainda, invasão da competência privativa da União 

para editar normas gerais sobre procedimentos em matéria processual. 

 

Simetria 

 

Em seu voto, seguido por unanimidade, a relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, observou que a necessidade 

de autorização do desembargador-relator no caso em questão não configura ofensa ao sistema acusatório. Isso 

porque a regra decorre de comando constitucional que prevê o foro específico a autoridades, sujeitando as 

investigações contra esses agentes a um maior controle judicial, em razão da importância das funções que 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487526&ori=1


    
 

   
 

exercem. O foro por prerrogativa de função, ressaltou, é uma das garantias asseguradas a agentes públicos para 

que possam executar fielmente e com impessoalidade suas atividades. 

 

Cármen Lúcia explicou que esse tratamento é semelhante ao conferido à matéria no STF, que tem entendimento 

no sentido de que a abertura das investigações contra autoridades com prerrogativa de foro na Corte sujeita-se 

ao prévio controle judicial. "O mesmo tratamento conferido às autoridades com foro por prerrogativa de função 

no Supremo Tribunal Federal deve ser aplicado, por simetria, às autoridades com foro privativo em outros 

Tribunais, em observância ao princípio da isonomia, devendo ser conferido tratamento igual aos que estejam em 

situação igual", afirmou. 

 

A ministra também afastou a alegação de usurpação das funções institucionais do Ministério Público, pois a 

titularidade da ação penal e as prerrogativas investigatórias do órgão estão mantidas, devendo apenas as 

atividades serem submetidas ao controle judicial. Por fim, a relatora refutou a alegada invasão de competência 

da União para legislar sobre o tema, pois a norma regimental somente regulamenta o foro por prerrogativa de 

função, sem inovar em matéria processual penal ou procedimental. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido questiona uso de recursos de royalties para cobrir déficit na Previdência do RJ 

A relatora da ação do Podemos, ministra Cármen Lúcia, requisitou informações às autoridades envolvidas, para 

subsidiar a análise de liminar. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ derruba decisão que exigia volta do licenciamento de veículos em papel moeda 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu liminar do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 

que determinava a volta do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) impresso em papel 

moeda. A pedido de entidades representativas dos despachantes de Santa Catarina, a decisão do TRF4 invalidou 

as normas do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) que instituíram o documento digital e permitiram sua 

impressão em papel simples pelo próprio dono do carro. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487456&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=487525&ori=1


    
 

   
 

Ao suspender a liminar, Humberto Martins considerou que a volta do documento em papel moeda, substituindo 

o documento digital adotado pelo Contran, representaria lesão à economia pública, por gerar despesa anual 

superior a R$ 603 milhões, "cuja imprescindibilidade relativa à segurança não se encontra bem definida nos 

autos". Segundo ele, diante dessa expectativa de custo, convém que o tema seja discutido amplamente e que 

qualquer mudança só venha a ser implementada após a conclusão definitiva do processo que tramita na Justiça 

Federal. 

 

A Resolução 809/2020 do Contran instituiu o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio digital 

(CRLV-e) para substituir o tradicional documento emitido em papel moeda, todos os anos, pelos Detrans 

estaduais. 

 

Alegado risco de falsificação e adulteração 

 

As entidades de despachantes questionaram judicialmente a medida. Em um primeiro processo, o TRF4 

concedeu liminar para suspender os dispositivos da resolução que determinavam a expedição do documento 

apenas no formato digital. O Contran, então, baixou a Portaria 198, segundo a qual, se o proprietário optasse 

pelo CRLV em meio físico, deveria imprimi-lo em papel A4 comum branco. As entidades entraram com nova ação, 

alegando que nessas condições o documento não atenderia os requisitos de segurança do Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB). 

 

Na liminar contestada perante o STJ, o TRF4 considerou que os artigos 121 e 131 do CTB dão ao proprietário do 

veículo a possibilidade de optar pelo documento impresso em papel moeda. 

 

No pedido de suspensão da liminar, a União afirmou que a medida subverte todo o projeto de evolução 

tecnológica, de segurança e de economicidade que culminou na criação dos sistemas eletrônicos para uso do 

CRLV-e. 

 

Segundo a União, não cabe ao Judiciário avaliar os critérios de conveniência e de oportunidade para a edição da 

resolução em debate, tampouco se há mais riscos de falsificações ou adulterações, porque tais questões estariam 

inseridas no mérito administrativo. 

 

Economia e avanço tecnológico que não podem ser desprezados 

 

Ao analisar o caso, o ministro Humberto Martins afirmou que a lesão à economia pública se caracteriza pelo 

impacto financeiro que a decisão do TRF4 impõe ao país, ao determinar uma forma específica de expedição de 

documentos. 

 

A liminar, comentou o presidente, acaba por desprezar a economia obtida com o avanço tecnológico, gerando 

custos e atingindo o proveito de todo o investimento feito pelo poder público no novo sistema. 



    
 

   
 

 

"Não só o que teria que se gastar com a implantação da decisão judicial impugnada caracteriza a lesão, mas 

também o que já se gastou para o atingimento de nível tecnológico que permita a viabilização do documento em 

questão por meio digital e, quando muito, impresso em simples papel A4", fundamentou Martins. 

 

O ministro lembrou que esse impacto teria efeito cascata, pois, além da necessidade de adaptação por parte da 

União, todos os estados e o Distrito Federal, por meio de seus Detrans, teriam que se adequar ao retorno da 

impressão dos documentos em papel moeda. 

 

Segundo Humberto Martins, sem um debate exaustivo – que deve ocorrer no processo original, até o seu trânsito 

em julgado –, não se justifica tamanha interferência na organização administrativa do Executivo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Entrega do Prêmio Conciliar é Legal será durante sessão plenária desta terça (24/5) 

 

Comissão interna do CNJ se engaja no combate à violência laboral no Judiciário 

 

Fonte: CNJ 
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